Enunciado n° 14

O membro do Ministério Publico Federal deve, na requisicao de abertura de investigacao criminal,
discriminar as diligéncias a serem executadas, fixando prazo compativel com o nimero e a
complexidade das diligéncias. Da mesma forma, a manifestacdo pelo retorno de inquérito a Policia
deve ser fundamentada com a indicagdo das diligéncias faltantes a serem realizadas.
(271% Sessao, de 21.06.2004)



